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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0000162-81.2010.815.0541  –  Comarca  de
Pocinhos/PB
RELATOR: Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Marcos Antônio Pereira Ramos (Defensora Pública Rosângela Maria
de Medeiros Brito e Divalcy Reinaldo Ramos Cavalcante)
APELADO: Ministério Público Estadual

ROUBO  QUALIFICADO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  SIMPLES.
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Não há como se falar em absolvição, muito menos
desclassificação  para  o  crime  de  furto  simples,
quando  o  acusado  munido  de  uma  garrafa  de
refrigerante, desfere um golpe na cabeça da vítima,
com o intuito de subtrair um aparelho de DVD, para
sanar uma dívida com outrem. A violência perpetrada
faz parte do tipo do crime, como forma de obstar a
reação da vítima ao intuito final.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO ao apelo,  em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Pocinhos/PB,  o  Ministério  Público
denunciou MARCOS ANTÔNIO PEREIRA RAMOS, vulgo “irmão da mudinha do
lixão”  e  VALBERTO  PEREIRA  DE  MELO,  conhecido  por  “Porquinho”,  como
incursos nas sanções dos arts. 157, §2º, II do Código Penal, por roubar, mediante
violência física, a vítima MARILENE SALUSTIANO para subtrair-lhe um aparelho
de DVD, e repassá-lo ao receptador Luciano Fernandes Vieira.

Narra  a  peça inicial  que  no dia  02/06/2007,  por  volta  das
17h30, os denunciados assaltaram a vítima, tendo Marcos deferido um golpe com
uma garrafa, atingindo-a na testa (laudo de ferimento ou ofensa física de fl. 32)
e, no momento em que esta ficou desacordada, eles roubaram o citado aparelho
eletrônico, descrito no auto de apreensão e apresentação de fl. 08.

Antecedentes criminais (fls. 27/30).
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A denúncia foi recebida em 30/08/2007 (fl. 35).

Interrogatório de Valberto Ferreira de Melo (fls. 43/44). O réu
Marcos Antônio Pereira Ramos foi citado por edital, por se encontrar em lugar
incerto e não sabido (fl. 46).

Apresentada defesa de Valberto (fls. 47).

Oitiva testemunhal (fls. 83 e 87).

Alegações finais pelo Ministério Público, pleiteando ao final a
separação dos autos, em razão do primeiro denunciado não ter sido encontrado
(fls. 91/93). Ato contínuo, foram apresentadas as alegações finais pelo acusado
Valberto Ferreira de Melo (fls. 94/96). Antecedentes criminais deste (fls. 97/99).

Sentença absolutória em favor de Valberto Ferreira de Melo,
nos termos do art. 386, VII, do CPP. Quanto ao acusado Marcos Antônio Pereira
Ramos  a  douta  magistrada  determinou  seu  desmembramento,  extraindo-se
cópias dos autos (fls. 102/106).

À fl. 112, foi determinada nova citação ao acusado Marcos,
passando a tramitar a presente ação apenas em face dele, ante a absolvição do
outro denunciado. Cumprida as fls. 113.

Defesa do acusado Marcos Antônio (fls. 119/120), alegando
ter a própria vítima afirmado que este não estava no local do crime, quando ela
foi atingida.

Oitiva (fls. 123/124).

Alegações finais pelo Ministério Público (fls. 135/138) e pela
defesa (fls. 139/140).

Na  sentença  de  fls.  143/145,  a  juíza  julgou  procedente  a
denúncia e condenou MARCOS ANTÔNIO PEREIRA RAMOS à pena definitiva de 05
(cinco) anos e 04 (quatro) meses  de reclusão e 32 (trinta e dois) dias multa, a
ser cumprida em regime semi aberto. Concedeu o direito de apelar em liberdade.

Tempestivamente, o acusado apelou (fl. 146), alegando não
ter cometido o crime e pugnando pela desclassificação para o furto simples. Além
disso, afirmou que o bem furtado teria valor irrisório e que por isso se enquadra
no princípio da bagatela ou da insignificância. Sustenta, ainda, que a pena foi
exacerbada para o crime de furto, bem como não houve concurso de pessoas,
pois  os  demais  acusados  não  estavam  na  cena  do  crime.  Pugnou  por  sua
absolvição, ou desclassificação para furto simples (fls. 157/163).

Contrarrazões ministeriais (fls. 165/168).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
172/173, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:
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O presente recurso é tempestivo e adequado, motivo pelo qual
conheço do apelo.

Visa o apelante, em suas razões recursais  de fls.  157/163,
reformar a sentença no sentido de absolver o réu, ante ao conjunto probatório ou
pelo princípio da insignificância ou, alternativamente, seja o roubo desclassificado
para o crime de furto simples.

Alega o apelante não ter praticado o ilícito apurado, e que a
condenação se deu somente em virtude do depoimento da vítima, a qual não se
recorda ao certo como aconteceu o fato, apontando o acusado apenas por ter ele
estado no bar minutos antes do ocorrido.

Aduz, ainda, que se tal fato ocorreu da maneira como narrada
pela vítima, o crime apurado seria de furto simples, por inexistir violência por
parte do acusado. E mais, se o valor do objeto furtado foi vendido pela irrisória
quantia de R$30,00 (trinta reais), se enquadraria no princípio da bagatela ou da
insignificância, impondo, com isso, a sua absolvição.

Pois  bem! Nesse  aspecto,  tenho que a  sentença guerreada
não merece qualquer reparo.

Analisando os autos, vê-se que inexiste qualquer fato capaz
de inocentar  o  apelante,  eis  que a  decisão  condenatória  considerou todas as
provas colacionadas, sobretudo, o depoimento da vítima em juízo, que retratou
com riqueza de detalhes como de fato aconteceu o crime.

Narra  a declarante,  inicialmente,  que:  “que estava em seu
bar, e lá também estava bebendo o acusado Marcos Antônio e Luciano; que ela
também passou a beber juntamente com o acusado Marcos e o Luciano; que o
acusado Marcos foi assar tira gostos e de repente ela sofreu uma pancada na
cabeça, tendo sido socorrido para o hospital; que ficou sabendo que a pancada
foi desferida pelo acusado Marcos, mediante utilização de uma garrafa de coca-
cola; que o Luciano contou para ela tal fato e disse que o mesmo legou seu
aparelho de dvd; que o acusado Valberto nada teve a ver com a história; (...)”
(trecho da declaração da vítima na esfera policial – fl. 87).

Afirmou ainda, que: “se encontrava em seu bar e já pretendia
fechar o estabelecimento por volta das 18:00 horas do dia do fato. Que lá chegou
o  acusado  Marcos  acompanhado  de  Luciano.  Que  Marcos  pediu  para  que  a
declarante bebesse um pouco com eles, inclusive preparando uns tira gostos.
Que bebeu na companhia de Marcos e Luciano até as 18:30 quando eles foram
embora. Que Marcos e Luciano sairam do bar mas não apresentavam sintomas
de embriaguez. (…) Que passados uns cinco minutos Marcos voltou sozinho para
o bar  da depoente.  Que Marcos pediu  a  depoente  para  que lhe  servisse  um
refrigerante. Que ao abrir a geladeira a declarante sofreu um golpe com uma
garrafa de coca-cola desferido por Marcos. Que a declarante ficou desacordada e
já acordou no hospital  (…) Que chamado até a delegacia Marcos inicialmente
negou qualquer participação, mas em seguida resolveu confessar a quem havia
vendido o DVD (…)” (trecho das declarações da vítima prestadas em juízo - fl.
123).
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Perante a autoridade policial, a testemunha Luciano Fernandes
Vieira afirmou que:  “no dia 02/06/2007, por volta das 18h, estava saindo de
casa, momento em que MARCOS se aproximou e lhe entregou um aparelho de
DVD,  dizendo  que  era  para  ficar  como  pagamento  dos  seus  débitos;  Que  o
declarante é proprietário de uma mercearia e o MARCOS fazia compras fiado,
tendo  sua  dívida  ficado  em  aproximadamente  R$150,00  (cento  e  cinquenta
reais);  Que  aceitou  o  DVD  como  pagamento  da  dívida;  Que  MARCOS  lhe
informou que o aparelho DVD era da sua mãe e por esse motivo aceitou (…)” (fl.
15).

Já a outra testemunha de nome Luciano Valentim da Silva,
vulgo “Maluco”, disse que:  “(...) que escutou quando Porquinho disse que iria
bater em Nena; Que quem levou o dvd para vender foi Marcos; Que Porquinho
ainda bebeu uma cerveja com o depoente no bar da frente; Que não viu quem
deu a garrafada em Nena, apenas do comentário de Porquinho; Que soube por
Nena que quem a agrediu foi Marcos; (…)” (fl. 17).

Em juízo, esta afirmou que:  “(...) que não viu quando Nena
sofreu a garrafada; que chegou a filha de Nena no bar da frente pedindo ajuda;
que ela dizia que haviam dado uma garrafada em sua mãe; que soube através da
filha de nena que quem deu a garrafada na mesma foi Porquinho; que soube que
fora subtraído do local um aparelho de DD e uma bebidas; que Marcos levou o
aparelho de DVD para vender” (fl. 83).

Valberto  Pereira  de  Melo,  vulgo  “Porquinho”,  foi  inocentado
pela justiça, nos termos da sentença de fls. 102/106, com base no art. 386, VII,
do CPP, por inexistir prova suficiente para sua condenação, restando apenas a
apuração do crime quanto ao ora apelante, cujos autos foram apartados.

Denota-se dos autos que o crime foi cometido com a vontade
deliberada do réu, eis que este adentrou no bar, bebeu com a vítima, saiu e logo
em  seguida  retornou  pedindo  um  refrigerante,  momento  em  que  esta  foi
golpeada com uma garrafa, ocasionando os ferimentos descritos no laudo de fls.
32.

Com a referida violência, o acusado teve tempo de roubar o
aparelho de DVD e fugir do local, antes que a própria vítima acordasse ou fosse
socorrida.

Isso demonstra, de forma clara e objetiva, o real intuito do
apelante,  não  tendo  como  interpretar  de  maneira  diversa  e  absolvê-lo,  sem
atribuir-lhe qualquer punição.

A violência faz parte do crime, não tendo como desconsiderá-
la,  para  desclassificar  o  roubo  por  furto  simples,  até  porque  ela  está
intrinsecamente ligada ao roubo, por ser uma circunstância a caracterizar o tipo.
Portanto, não há como desclassificá-lo, eis que devidamente provado nos autos.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA.
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ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA FURTO. INVIABILIDADE. DELITO PRATICADO COM
VIOLÊNCIA.  CONSUMAÇÃO.  MOMENTO  EM  QUE  O
AGENTE  SE  TORNA  POSSUIDOR  DA  RES  SUBTRAÍDA.
PENA-BASE EXACERBADA. REDUÇÃO. 1- Tratando-se de
crime  de  roubo,  rotineiramente  praticado  na
clandestinidade, a palavra da vítima prevalece sobre a
negativa  do  agente,  ainda  mais  quando  esta  se
apresenta firme e coerente com a dinâmica dos fatos e
em harmonia  com os  demais  elementos  de  prova.  2-
Restando comprovado que a subtração foi operada com
violência, não há como desclassificar o roubo para furto,
pois  além do patrimônio  o  agente  ofendeu também a
integridade  da  vítima.  3-  A  consumação  do  roubo
exaure-se  com  o  simples  apossamento  da  coisa
subtraída, mediante violência ou grave ameaça,  pouco
importando  que  o  agente  tenha  tido  ou  não  a  posse
mansa e pacífica da Res, mas apenas que a vítima tenha
sido privada do seu controle e disposição, ainda que por
breve  lapso  temporal.  (…)  (TJMG;  APCR
1.0145.13.005546-3/001;  Rel.  Des.  Antônio  Armando
dos Anjos; Julg. 13/05/2014; DJEMG 21/05/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  157,  DO  CÓDIGO  PENAL.
PLEITO EM DESCLASSIFICAR O CRIME DE ROUBO PARA
FURTO  EM  VIRTUDE  DA  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
EMPREGO  DE  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.
IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA.  PEDIDO
PARA  APLICAR  O  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INVIABILIDADE.  (…)  Princípio  da  insignificância.
Impossibilidade  de  aplicação  em crime  de  roubo,  pois
evidenciada a ofensividade e periculosidade da conduta e
o  elevado  grau  de  reprovabilidade  social.  (TJSE;  ACr
201400309367; Ac. 11916/2014; Câmara Criminal; Rel.
Des. Luiz Antônio Araújo Mendonça; Julg. 05/08/2014;
DJSE 08/08/2014)

(…) O acervo probatório demonstra a materialidade e a
autoria do roubo descrito na denúncia, evidenciando que
o acusado subtraiu coisa móvel pertencente à vítima e,
para garantir sua impunidade, empregou violência contra
o  segurança  privado  que  o  abordou.  Confirmação  do
édito  condenatório.  Desclassificação  para  o  delito  de
furto. Violência real. Roubo impróprio. Impossibilidade. O
roubo impróprio configura-se quando o agente, após a
subtração  do  bem  móvel,  emprega  grave  ameaça  ou
violência real contra a pessoa no intuito de assegurar sua
impunidade ou a detenção da Res.  Impossibilidade de
desclassificar  o  fato  denunciado  para  furto  simples.
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Atipicidade. Crime impossível. Inocorrência.  (…) (TJRS;
ACr 495035-58.2013.8.21.7000; Viamão; Oitava Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Naele  Ochoa  Piazzeta;  Julg.
13/08/2014; DJERS 25/09/2014).

Quanto  ao  princípio  da  bagatela  ou  da  insignificância,  é
importante considerar que não é apenas o valor da res que tem de ser irrisório,
mas  deve  ser  analisado  todo  o  conjunto  elementar  do  tipo,  de  forma  a
demonstrar a plausividade de seu reconhecimento.

Não basta que a coisa seja de valor baixo, mas o que importa
verificar é que a subtração desta seja levada a efeito mediante violência ou grave
ameaça  à  pessoa,  o  que  configura  um  comportamento  de  elevado  grau  de
reprovabilidade  e  ofensividade,  não  se  amoldando  às  estritas  hipóteses  de
aplicação do postulado da insignificância. 

Nesse ponto, esta Egrégia Câmara Criminal já tem entendido
que:

PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO
DA. INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. (…) I. A tese
absolutória, fundada na ausência da tipicidade material,
à luz do princípio da bagatela, não merece prosperar. É
que, para o reconhecimento da benesse não se leva em
conta apenas o valor ou a importância do bem jurídico,
mas,  também, o  desvalor  social  da  ação,  cabendo  ao
julgador, em cada caso concreto, avaliar a conveniência
da  aplicação  do  instituto.  (…)  (TJPB;  ACr  0000034-
65.2009.815.0551; Câmara Especializada Criminal; Rel.
Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 07/07/2014; Pág.
18).

(…) Para se reconhecer a insignificância da conduta do
agente, apta a excluir a exigibilidade da resposta estatal
à transgressão de ordenamento jurídico por atipicidade
material,  é  necessário  que  estejam  presentes  os
seguintes  requisitos:  “mínima ofensividade da conduta
do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a
inexpressividade da lesão jurídica provocada. “ (stf, HC
84412,  relator  Min.  Celso  de  Mello,  segunda  turma,
julgado  em  19/  10/2004).  Na  hipótese  em  apreço,
conforme precedentes do STF e STJ, apesar do pequeno
valor da coisa furtada, a presença da forma qualificada
do delito, consistente no rompimento de obstáculo para
o  perpetramento  do  furto,  impossibilita  o
reconhecimento da bagatela, pois a conduta do acusado
não  pode  ser  classificada  como  de  reduzido  grau  de
reprovabilidade ou de mínima ofensividade. (…) (TJPB;
ACr  200.2011.052766-6/001;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB
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04/10/2013).

(…) 2. Tratando-se de roubo, delito praticado através de
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo,
fica impedida a aplicação do princípio da insignificância.
3.  “a  consumação  do  delito  do  roubo,  segundo
entendimento  jurisprudencial  dominante,  dá-se  no
momento em que o agente torna-se possuidor de coisa
alheia  móvel  subtraída,  sendo prescindível  ate  mesmo
que a Res saia da esfera da vigilância da vítima ou que o
agente exerça a posse tranquila daquela”. (…) (TJPB; ACr
001.2012.023323-2/001;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho;  DJPB
27/06/2013; Pág. 18).

Como  dito  acima,  o  crime  foi  praticado  com requintes  de
violência, periculosidade e vontade de subtrair pra si o objeto furtado, no caso um
aparelho de DVD, que por mais simples e irrisório tenha sido seu valor de venda,
não garante ao apelante o direito de ter reconhecido, em seu favor, a benesse do
princípio da insignificância. 

Ressalta-se  que  o  juiz  tem  o  livre  convencimento  para,
analisando  todo  o  comportamento  e  antecedentes  do réu,  levar  a  uma pena
moderada e condizente com o delito por ele praticado.

Nos autos restam evidentes a autoria e materialidade delitiva,
de modo que as circunstâncias que levaram a condenação do apelante, são por
demais apropriadas ao caso em questão, sobretudo, quando a pena aplicada é
bastante razoável. Logo,  não sendo o caso de reforma da sentença objurgada,
impõe-se manter a decisão em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  e  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença
integralmente.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal
em exercício,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para
substituir o Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho), Relator, e Wolfram da Cunha
Ramos (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Joás de Brito Pereira
Filho), como Revisor.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
16 de Dezembro de 2014.
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João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito – Relator
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